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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, PARÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Processo Licitatório nº 006/2023 

Pregão Eletrônico nº 001/2023 

 

MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ nº 47.484.691/0001-00, com sede empresarial 

na V. Um, 83 – VRS 452, sala 02, Arroio Feliz – Feliz/RS, CEP 95.770-000; 

 

Ilustríssimos, é necessário impugnar a determinação apresentada no 

preâmbulo do Edital, qual registre a ampla participação e disputa no certame, 

utilizando uma interpretação restritiva sem a devida atenção aos preceitos 

constitucionais, considerando que o valor global da Licitação ultrapassa em mais 

de vinte mil reais o limite legal para a preferência local. 

Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, conforme 

determina a Lei nº 123/2006, poderá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, que objetive a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 

a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica, devidamente previsto e regulamentado na legislação do respectivo 

ente.  

Utilizando o entendimento do limite legal por item, e não pelo valor total 

estimado da Licitação, restará que a Administração estará se sujeitando a contratar 

empresas que estariam assumindo compromissos muito maiores que em tese 

poderia suportar no momento da contratação, pois caracteriza-se como 
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microempresa aquelas cuja receita bruta não ultrapasse o valor de R$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil reais), nos termos do art. 3º, inc. I, da Lei Complementar 

123/2006.  

Tal circunstância caracteriza realmente uma distorção do sistema, pois a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável como diretriz do Estado 

Brasileiro não pode submeter à Administração Pública ao risco de firmar 

contratações de porte muito superiores à capacidade real da empresa vencedora. 

A sustentabilidade, neste caso, pressupõe que haja um equilíbrio entre a demanda 

e o potencial logístico da empresa. 

Para tanto, é preciso considerar que a interpretação do dispositivo legal, pela 

qual é o valor do item que serve de referência para restringir o certame, tem sido 

determinante para que a imensa maioria dos processos licitatórios sejam 

destinados exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte, pois 

raramente os itens da licitação ultrapassam R$ 80.000,00. 

Assim, a Advocacia-Geral da União, por meio do recente Parecer 

DECOR/CGU/AGU n.º 59/2011, destaca a supremacia da seleção da melhor 

proposta para a Administração sobre a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável, in verbis: 

15. [...] O fracionamento não pode ser utilizado como instrumento de deturpação da 
regra do artigo 6º do Decreto 6.204/2007 e, neste sentido, o montante de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) deve tomar por base a soma total dos lotes licitados. A 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável, caso ultrapassado tal teto, deve 
ceder em favor da isonomia e da maior vantajosidade para a Administração. 

[...] 

17. Em outras palavras, aquilo que possa ser considerado parcela de um todo não 
poderá ser considerado isoladamente para fins da escolha da modalidade licitatória. 
No caso dos autos, da mesma forma, a fragmentação do objeto licitável não deve 
reduzir o objeto de possíveis licitantes, sob pena de extrapolar a finalidade da 
norma e excluir, de forma irrestrita, todos os interessados que não se enquadrem 
nos termos de Lei Complementar 123/2006. (grifo meu) 

Nesse argumento, até mesmo Tribunal de Contas da União considera que é 

a soma do valor dos itens constituídos como parcela de um mesmo objeto (mesma 

natureza de despesa), e não o valor do item isolado, o parâmetro para a escolha 
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da modalidade licitatória e a verificação da hipótese de dispensa de licitação em 

razão do valor (art. 24, I e II, da Lei 8.66/93), sob pena de fracionamento de 

despesa. 

É interessante notar que a própria 3ª SECEX (Secretaria de Comércio 

Exterior) entende diferentemente da posição firmada pelo TCU, conforme 

consignado no item 5.8 do Acórdão 3.771/2011: 

5.8 Entendemos descabida a interpretação do gestor que o limite de R$ 80 mil reais 
deve ser considerado isoladamente para cada item previsto no certame, sendo mais 
razoável adotar o mesmo critério que a lei de licitações e contratos estabelece 
para definição da modalidade licitatória em uma licitação com vários itens ou 
lotes. Muito embora a regra para definição da modalidade licitatória seja o valor da 
contratação, quando a licitação é por itens e/ou lotes a definição da modalidade é com 
base no valor resultante da soma de todos os itens e/ou lotes, não considerando o fato 
de que se trata de uma contratação de diferentes objetos em único certame. Dessa 
forma, para aplicar o previsto no art. 6º do Decreto 6204/07, no caso do objeto licitado 
ser dividido em itens ou lotes, entendemos que deve o gestor efetuar a soma do 
valor estimado para cada item ou lote e apenas quando o resultado não for 
superior a R$ 80 mil estará autorizado a restringir a participação no processo 
licitatório a microempresas e empresas de pequeno porte. (grifo meu) 

Assim, o entendimento do TCU parece destoar do contexto em que está 

inserido o art. 48, inc. I da Lei Complementar n. 123/2006 - o caput deste utiliza a 

expressão “processo licitatório”; o inc. I do art. 48 fala em “contratações”; já nos 

incisos II e III aparece a expressão “objeto”, referindo-se o legislador ao valor do 

“objeto”. Em momento algum aparece a expressão item. É questionável, então, a 

razão pela qual o legislador não utilizara a expressão “valor do objeto” apenas no 

inc. I do art. 48. Numa interpretação sistêmica, não faz sentido tal omissão no inc. 

I. da expressão que resolveria todo a celeuma, pois é consabido que o objeto da 

licitação é seu gênero, jamais os itens isolados. Noutro giro, insta salientar que o 

art. 6º do Decreto n. 6.204, de 2007 (regulamenta a LC 123/2006) não estabeleceu 

que o teto ali disciplinado deveria ser avaliado por item. 

Desta feita, tendo por espeque uma intepretação sistemática da legislação 

vigente sobre o tema, bem como para se evitar tentativas de fraudes a ampla 

participação no certame licitatório por meio de fracionamento ardiloso do objeto, 

deve o teto de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) tomar por base a soma total dos 
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itens licitados, em raciocínio análogo ao previsto para o art. 23 § 5º da Lei 

8666/1993. 

Concluindo, nos termos do artigo 38, Parágrafo Único da Lei 8.666/1993 que 

as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios 

ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 

da Administração, sendo que em entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal que tais assessorias jurídicas podem ser responsabilizadas pela aprovação 

de editais licitatórios viciados e que tragam prejuízos a Administração Pública. 

Os Municípios não podem criar subterfúgios normativos usurpando a 

competência Constitucional, ou adotarem procedimentos licitatórios exclusivos a 

ME e EPP simplesmente atendendo um critério objetivo com relação ao teto 

licitatório de R$ 80.000,00 sem atentar para a limitação do artigo 49, inciso II da LC 

123/2006 o que torna o instrumento convocatório viciado e desprovido de 

legalidade. 

Assim, pede-se deferimento da Impugnação.  

Feliz, 20 de janeiro de 2023. 

 

MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS PEDAGOGICOS LTDA 
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